
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 982
    SESSÃO ORDINÁRIA DE 6/11/2006       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que A Lei nº. 4.433, de 07 de outubro de 2003, dispõe sobre direitos sociais, cidadania, acessibilidade e programas relacionados às pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais, no Município de Botucatu, e dá providências correlatas, estando em plena vigência;




CONSIDERANDO que a referida Lei dispõe sobre a acessibilidade e o transporte público das pessoas portadoras de deficiência especialmente nos artigos a seguir:;
DA ACESSIBILIDADE AO TRANSPORTE COLETIVO

Art. 39– O Conselho dos Usuários de Transporte Coletivo e o Departamento de Engenharia de Tráfego, conjuntamente, estabelecerão diretrizes para a implementação de medidas e programas de intervenção nos serviços de transporte coletivo com o objetivo de promover a igualdade de condições para o transporte independente, confortável e seguro das pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais, incluindo os veículos, terminais e paradas de ônibus e os sistemas de comunicação a eles relacionados.

Art. 40- Os veículos de transporte coletivo, incluindo os ônibus, microônibus e táxis, deverão cumprir requisitos de acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com necessidades especiais, estabelecidos em legislação e normas técnicas específicas.

DO TRANSPORTE ESPECIAL

Art. 72- Fica instituído serviço destinado a atender, exclusivamente, às pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais, em alto grau de dependência, integrando às atividades das empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo urbano de Botucatu.


§ 1º.- Serão usuários do serviço de que trata o caput desse artigo as pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais que não apresentem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma no uso dos meios de transporte coletivos convencionais.


§ 2º.- O serviço de que trata o caput deste artigo será operado com veículo tipo “van”, “perua” ou similar, devidamente adaptados para o transporte seguro de pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais e seus acompanhantes, de acordo com as normas técnicas vigentes e que venham a ser estabelecidas no decreto regulamentador.


§ 3º.- A utilização do serviço de que trata o caput deste artigo será permitida, mediante agendamento prévio, exclusivamente para tratamento de saúde, programas de reabilitação, freqüência a estabelecimentos de ensino e locais de trabalho e para atividades de recreação e lazer.

Art. 73- Além do serviço mencionado no Artigo 72, a empresa concessionária manterá veículos destinados ao atendimento de usuários de entidades e serviços que ofereçam assistência a pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais, devidamente adaptado às necessidades destes usuários.

Art. 74- O planejamento, organização, controle e fiscalização dos serviços mencionados nesta Seção serão de competência conjunta do CONDEF e do Departamento de Engenharia e Tráfego.

Art. 75- Para fazer jus aos serviços mencionados nesta Seção, os usuários deverão estar cadastrados junto ao CONDEF, após avaliação médico-pericial realizada por médico da Secretaria Municipal de Saúde, que definirá o serviço mais apropriado a cada caso.

Art. 76- Os serviços mencionados nesta Seção serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo; 




CONSIDERANDO que na Audiência Pública realizada em 26/10/2006, nesta Casa de Leis subsiste confusão e desconhecimento sobre a referida Lei, tendo sido inclusive aventado, por representante da administração a instituição daquilo que a Lei já estabelece, 

 


REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que nos informe, nos termos da Lei Orgânica Municipal e junto ao departamento competente, que nos informe:

a) Quais as medidas práticas e formais que estão sendo tomadas para dar cumprimento ao que dispõem os artigos 72 a 76 da Lei nº. 4.433, ou seja, o transporte especial de pessoas portadoras de deficiência.

b) Quais as diretrizes da atual administração no que se refere ao transporte coletivo de pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais?

c) O referido transporte já existente segue orientação e fiscalização do Poder Público ou fica sob gestão exclusiva da própria empresa concessionária?

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 6 de novembro de 2006.

Vereador Autor CALDAS
     PC do B

